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Mulheres terão maquiagem gratuita na Câmara de 

Jaboticabal em homenagem ao Dia Internacional da Mulher

Em alusão ao Dia 
Internacional da Mu-

lher, comemorado 
anualmente no dia 8 

de março, a Câmara 
Municipal de Jaboti-

cabal abre as portas 
para realçar a bele-
za das mulheres.

Isso porque, de 
06 a 10 de março, 
as mulheres que 
passarem pela Câ-
mara vão receber 
gratuitamente ma-
quiagem completa 
e dicas para o seu 
tipo de pele. O ser-
viço será oferecido 
pela consultora de 
beleza Graziele Oli-
veira, e sua equipe. 
Basta comparecer à 
recepção da Câma-
ra, na Rua Barão Rio 
Branco, 765, das 9 

às 15 horas.

“A ideia veio da 
própria Graziele, 
uma munícipe que 
me procurou para 
oferecer esta ação 
social de beleza, 
que faz todo senti-
do quando falamos 
de autoestima. Toda 
mulher tem o direi-
to de se sentir espe-
cial”, manifestou o 
presidente da Casa, 
Dr. Edu Fenerich.

Para Graziele, “a 
maquiagem tem o 
poder de trabalhar 
a autoestima da mu-

lher, principalmente 
aquelas mulheres 
que se incomodam 
com manchas ou im-
perfeições na pele, 
e que a maquiagem 
ajuda. Maquiadas, 
elas se sentem mais 
empoderadas! Agra-
deço ao Dr. Edu, que 
sensivelmente nos 
apoiou e permitiu 
a realização desta 
ação na Câmara. Por 
isso, esperamos por 
todas vocês, mulhe-
res, que queiram re-
ceber uma maquia-
gem e ficar ainda 
mais lindas”, convi-
dou a jovem.

Escola do Legislativo marca presença em evento 
sobre "Lei Orgânica e Autonomia Municipal"

A Escola do Legis-
lativo (EL) da Câmara 
Municipal de Jaboti-
cabal marcou pre-
sença, na quarta-fei-
ra (01/03), no curso 
de capacitação so-
bre “Lei Orgânica e 
Autonomia Munici-
pal”, oferecido pela 
Escola do Legislativo 
da Câmara de Ribei-
rão Preto.

A palestra, minis-
trada pelo Ouvidor e 
responsável pela EL 
da Câmara de Fran-
ca, Carlos Eduardo 
Evangelista, abor-
dou pontos da nor-

ma que regulamenta 
o funcionamento da 
administração e dos 
poderes municipais. 
O evento contou com 
a presença servido-
res públicos, asses-
sores parlamenta-
res, representantes 
de entidades da so-
ciedade civil e uni-
versitários do Curso 
de Direito.

“É importante for-
talecermos as Esco-
las do Legislativo da 
nossa região, prin-
cipalmente quanto 
ao oferecimento de 
atividades abertas à 

população. Partici-
par de eventos des-
sa natureza também 
amplia o networking. 
Tanto que em breve 
devemos divulgar os 
eventos da nossa Es-
cola e contamos com 
a presença dos cole-
gas dos outros mu-
nicípios e também de 
toda a população”, 
contou a diretora da 
EL de Jaboticabal, 
Silvia Mazaro.

A atividade é uma 
parceria com a Rede 
de Escolas do Le-
gislativo do Interior 
Paulista - compos-

ta pelas escolas das 
Câmaras de Arara-

quara, Franca, Ja-
boticabal, Mococa, 

Pradópolis e Ribei-
rão Preto.

Escola do Legislativo marca presença em evento Escola do Legislativo marca presença em evento 
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Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores da
Irmandade de Misericórdia de Jaboticabal
Jaboticabal SP

Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Irmandade de Misericórdia de Ja-

boticabal ("Entidade"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e demais notas expli-
cativas.

Em nossa opinião as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Irmandade de Misericórdia de Jaboticabal em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis ás pequenas e 
médias empresas - NBC TG 1000 (R1), incluindo normas específi cas aplicáveis às 
entidades sem fi ns lucrativos, em especial a Resolução 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - 
Entidades sem fi ns lucrativos.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-

nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seçáo a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras". Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Êtica Profi ssional do Con-
tador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas norma*.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Ênfase
Reajuste do piso salarial nacional da enfermagem
Sem ressalvar a nossa opinião, chamamos a atenção para a nota explicativa núme-

ro 21 relacionada ao assunto do reajuste do piso do salário nacional do enfermeiro, 
onde a Entidade decidiu por náo efetuar qualquer provisão devido às incertezas quan-
to a efi cácia jurídica até que o processo seja decidido no mérito.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 

apresentadas para fi ns comparativos foram auditados por outros auditores indepen-
dentes que emitiram relatório datado em 18 de fevereiro de 2022 sem ressalvas.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às pequenas e médias empresas - NBC TG 1000 (R1), incluindo normas espe-
cífi cas aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos, em especial a Resolução 1.409/12 
- ITG 2002 (R1) - Entidades sem fi ns lucrativos e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou náo tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-

ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e sáo consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável. as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria.

Além disso:
(i) Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-

trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de náo detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

(ii) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Entidade.

(iii) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

(iv) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continUidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entida-
de. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estáo fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatóric. Todavia, eventos ou condições futuras podem Ievar a Entidade a náo 
mais se manter em continuidade operacional.

 (v) Avaliamos a apresentação geral a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 10 de fevereiro de 2023.

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
Em reais

1 Contexto operacional

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal é uma Entidade Filan-
trópica, Pessoa Jurídica de direito privado, reconhecida de Utilidade Pública, fundada 
em 1.904. Tem como objetivo básico, sem fi nalidade de lucro, a manutenção de leitos 
e serviços hospitalares para uso público, sem distinção de raça, cor, credo, sexo e re-
ligião, dentro das proporções estabelecidas pela legislação e regulamentos estaduais.

Sua Estrutura Física é formada por 11.058,06 m² (área total do terreno), e sua área 
construída corresponde a 7.532,61 m², e está localizada à Rua Floriano Peixoto, 1387, 
Bairro Centro, Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo.

Em 31 de dezembro de 2022, o capital circulante da Entidade fi cou negativo em 
R$ 4.070.266 (e R$ 2.648.304 em 2021). Adicionalmente, no balanço patrimonial de 
31 de dezembro de 2022, a Entidade possuía débitos com fornecedores e prestadores 
de serviços em atraso. Para fazer frente a esse cenário, os planos da administração 
para melhoria dos resultados operacionais e geração de caixa positiva compreendem 
as seguintes ações, muitas delas concluídas no exercício seguinte e que colaborarão 
com a manutenção das atividades operacionais da Entidade no futuro:

 Renegociações com fornecedores;
 Análise de mercado para busca de novos clientes/parcerias;
 Obtenção de recursos de incentivos e subvenções públicas;
 Renegociação de contratos com principais clientes;

Para cumprir com suas obrigações e atender as suas necessidades de caixa man-
tendo a sua atividade operacional, a Entidade utiliza-se de recursos provenientes de 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS, Convênios não SUS e Par-
ticulares, dos quais serão ampliados com objetivo de uma melhoria no ticket médio 
geral, gerando uma maior rentabilidade na operação. 

A Administração considera o pressuposto de continuidade para a elaboração des-
tas demonstrações fi nanceiras considerando o histórico de operações da Entidade, 
as projeções futuras de geração de caixa, a possibilidade de manutenção de créditos 
por terceiros e partes relacionadas para a captação de recursos de curto e longo prazo 
na forma de recursos SUS, Subvenções, Incentivos, empréstimos e fi nanciamentos.

2 Base de preparação e apresentação das demonstrações

2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas e, em especial, a ITG 2002 (R1) – Entidades sem fi nalidade de lucros.

A Administração avaliou a capacidade da Entidade em continuar operando nor-
malmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de ne-
nhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre a sua capacida-
de de continuar operando. Assim, estas demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
com base no pressuposto de continuidade.

A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Administração da 
Entidade em 10 de fevereiro de 2023. A Administração da Entidade afi rma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Nos exercícios de 2022 e de 2021, a Entidade não realizou operações para apre-
sentação da demonstração do resultado abrangente. Dessa forma, não está apresen-
tando a demonstração do resultado abrangente para os exercícios de 2022 e de 2021.

2.2 Base de mensuração

As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor.

2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação

Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Entidade são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Entidade atua ("a moeda 
funcional"). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da Entidade.

2.4 Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Entidade no processo de aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi -
nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 4.

3 Resumo das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente nos exercícios apresentados nessas demonstrações fi nancei-
ras.

3.1 Instrumentos fi nanceiros
A Entidade classifi ca seus ativos e passivos fi nanceiros como instrumentos fi nan-

ceiros básicos, em conformidade com a política contábil da Entidade e por atender 
as condições da seção 11 do Pronunciamento Técnico PME – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Entidades, portanto, são ativos fi nanceiros básicos da Entidade: 
i) Caixa e equivalentes de caixa; ii) Recursos de subvenções; iii) Contas a receber; e 
iv) Outros créditos.

Os passivos fi nanceiros básicos da Entidade são: i) Empréstimos e fi nanciamentos 
a pagar; ii) Fornecedores e prestadores de serviço a pagar; e iii) Outras obrigações.

Os ativos fi nanceiros básicos são mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado e custo amortizado. Os passivos fi nanceiros básicos são mensurados pelo 
custo amortizado. As aplicações fi nanceiras e outros investimentos são mensuradas 
ao valor justo por meio do resultado. 

A Entidade reconhece os ativos e passivos fi nanceiros básicos inicialmente na 
data em que foram originados, exceto os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado, que são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a As-
sociação se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

Após o reconhecimento inicial, os ativos e passivos fi nanceiros básicos são me-
didos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ativos fi nanceiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.

A Entidade não reconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos 
fl uxos de caixa do ativo expiram ou quando a entidade transfere os direitos ao rece-
bimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro 
são transferidos.

A Entidade não reconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expirada.

Os ativos e passivos fi nanceiros básicos são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Operadora tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

A Entidade não possui instrumentos fi nanceiros derivativos.

3.2 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários 

à vista e investimentos fi nanceiros de alta liquidez com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco in-
signifi cante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo da Entidade.

3.3 Recursos de subvenções

Os valores de recursos vinculados a convênios referem-se a convênios fi rmados 
com o Ministério da Saúde para aquisição de equipamentos e ao incremento fi nan-
ceiro do teto de média e alta complexidade, que são repassados através de emendas 
parlamentares para o custeio e manutenção das atividades hospitalares. 

De acordo com os contratos de convênio, a Entidade deve aplicar fi nanceiramente 
todos os recursos enquanto estes não forem efetivamente aplicados em sua fi nalidade 
(custeio ou investimento).

3.4 Contas a receber
As contas a receber, especifi camente de convênios médicos, são inicialmente 
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reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa. A perda estimada em créditos de liquidação 
duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Entidade não 
receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas 
a receber.

3.5 Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo de aquisição ou valor líquido de reali-

zação, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação do “custo 
médio ponderado”. O custo dos estoques compreende o valor dos materiais médicos, 
medicamentos, insumos e almoxarifado (material de expediente e limpeza) utiliza-
dos nas operações da Entidade e serviços próprios.

3.6 Imobilizado
Compreendido, predominantemente, pela infraestrutura de Edifi cações adminis-

trativas. O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. 

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fl uam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos.

A depreciação é calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis médias estimadas para o 
exercício corrente e comparativas são as seguintes, por quantidade de anos:

Descrição   Vida útil estimada em anos
Edifícios    50
Instalações    3 a 10
Móveis e utensílios   10 a 15
Máquinas e equipamentos   8 a 50
Computadores e periféricos   5
Veículos    5

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao fi nal de cada exercício. 

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferen-
ça entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são 
reconhecidos em outros ingressos operacionais no resultado.

3.7 Impairment de ativos não fi nanceiros 
Os ativos não fi nanceiros são revisados para a verifi cação de impairment sempre 

que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Os ativos não fi nanceiros que tenham 
sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras.

3.8 Empréstimos e fi nanciamentos
Os empréstimos e os fi nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 

justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração das 
sobras e perdas durante o período em que estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros.

Os empréstimos e os fi nanciamentos são classifi cados como passivo circulante, 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresenta-
dos como passivo não circulante.

3.9 Fornecedores e prestadores de serviço
As contas a pagar aos fornecedores e prestadores de serviço são obrigações a 

pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. 

Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

3.10 Provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 

quando: a Entidade tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos já ocorridos; é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e o valor possa ser estimado com segurança.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, conforme riscos específi cos da obrigação. O 
aumento da obrigação é reconhecido nas sobras ou perdas do exercício, como dis-
pêndios/ despesas operacionais.

3.11 Outros ativo e passivos circulantes e não circulantes
Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 

quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 

Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos.

3.12 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais

As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais são as seguintes: 

3.12.1 Ativos contingentes
São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-

voráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa.

3.12.2 Passivos contingentes
São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 

montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados nem divulgados.

3.12.3 Obrigações legais 
São registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabili-

dades de êxito, de processos em que a Entidade questionou a inconstitucionalidade 
de tributos.

3.13 Subvenções governamentais
As Subvenções Governamentais são reconhecidas de acordo com sua natureza, 

em conformidade com a NBC TG 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamen-
tais:

(i) Subvenção para custeio
Reconhecida inicialmente como adiantamento no passivo, na rubrica “Subven-

ção a realizar”, e apropriada como receita quando é efetivado o consumo dos mate-
riais médicos e medicamentos.

(ii) Subvenção para investimento
Refere-se à subvenção para a aquisição de bens que serão de propriedade da 

Entidade. Essa subvenção para investimento é reconhecida inicialmente como adian-
tamento no passivo, na rubrica “Subvenção a realizar”, e apropriada como receita ao 
longo do período de vida útil dos bens adquiridos. Adicionalmente, o bem adquirido 
é contabilizado como ativo imobilizado e depreciado pela sua vida útil normal es-
timada.

3.14 Apuração do resultado contábil 
As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em con-

formidade com o regime contábil de competência. As receitas são reconhecidas de 
acordo com a prestação dos serviços hospitalares, quando seu valor pode ser men-
surado de forma confi ável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis 
glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida se há incerteza signifi cativa da sua 
realização.

3.15 Receitas com trabalhos voluntários
Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finali-

dade de Lucro, a Entidade passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, 

inclusive de membros integrantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao 
seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de 
pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos 
voluntários são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de outras receitas 
operacionais e em contrapartida em outras despesas operacionais também no resultado 
do exercício

3.16 Receita com doações
As receitas de doações são registradas no resultado do exercício quando do recebi-

mento. Os recursos recebidos como doação podem ser em espécie, bem como também 
em produtos, como por exemplo materiais e medicamentos. São registrados nos Esto-
ques pelo valor da nota de doação

3.17 CPC 47 – Receita De Contrato Com Cliente

O CPC 47, equivalente à norma internacional IFRS 15, substitui o CPC 17 (R1) 
- Contratos de Construção (equivalente à norma internacional IAS 11), CPC 30 - Re-
ceitas (equivalente à norma internacional IAS 18) e interpretações relacionadas e se 
aplica, com exceções limitadas, a todas as receitas decorrentes de contrato com cliente. 
O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente 
de contrato com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que refl ita 
a contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou 
serviços para um cliente.

O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração 
todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos 
com seus clientes. A norma também especifi ca a contabilização dos custos incremen-
tais de obtenção de um contrato e os custos diretamente relacionados ao cumprimento 
de um contrato. Além disso, a norma exige divulgações mais detalhadas.

As receitas da Entidade incluem principalmente, além dos recursos fi nanceiros pro-
venientes do atendimento a pacientes para execução do objeto social da Entidade, as 
fontes de recursos são advindas de: (i) receitas auferidas pela prestação de serviços e 
pela realização de atividades, tais como atendimentos realizados ao SUS a pacientes e 
convênios e particulares, (ii) doações, subvenções e outras receitas (iii) rendimentos de 
aplicações e ativos fi nanceiros.

A Entidade concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, porém não 
foram constatados efeitos relevantes da adoção desta norma nas Demonstrações Finan-
ceiras por entender que seus atuais critérios de reconhecimento de receita se aproxi-
mam substancialmente as novas exigências de reconhecimento.

3.18 Benefício a empregados 
Obrigações de benefícios a empregados são mensurados em uma base não descon-

tada e são incorridas como dispêndios conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo é incorrido pelo valor esperado a partir de uma obrigação legal ou cons-

trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável.

3.19 Ajuste de avaliação patrimonial
A realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial (basicamente depreciação) está 

sendo registrada diretamente no patrimônio líquido.

3.20 Demonstração do fl uxo de caixa
As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método indireto. 

4 Estimativa e julgamento contábeis críticos 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e se ba-

seiam na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis.

4.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Entidade faz estimativas com relação ao futuro. Por 

defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais os respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão

contempladas a seguir:

a) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa “impairment”
Análise econômica para fi ns de mensuração da provisão para perdas estimadas com 

créditos de liquidação duvidosa do contas a receber, conforme nota explicativa 7.
b) Vida útil estimada do ativo imobilizado
A depreciação é calculada pelo método linear sobre o valor depreciável, que é o 

custo de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado conforme nota explicativa 13.

c) Provisão para contingências
A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a 

probabilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o provisionamento 
integral de prováveis obrigações, até o momento em que a obrigação é liquidada ou 
revertida em função de nova avaliação dos consultores jurídicos, conforme nota ex-
plicativa 20.

5 Gestão de risco fi nanceiro
5.1 Fatores de risco fi nanceiro
Todos as operações com instrumentos fi nanceiros estão reconhecidas nas demons-

trações fi nanceiras da Entidade. Apesar de não adotar uma política formalizada de ge-
renciamento de riscos, a Entidade possui práticas que norteiam a gestão de riscos que 
incluem estratégias de minimização de potenciais riscos de taxas de juros, de crédito 
e de liquidez.

Os principais riscos fi nanceiros considerados pela Administração são: risco de cré-
dito e risco de liquidez.

A Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Entidade que é estabelecido para identifi car e 
analisar os riscos enfrentados pela Entidade, para defi nir limites e controles de riscos 
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites.

A Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos oriundos do uso de instrumen-
tos fi nanceiros:

5.1.1 Risco de crédito
Os riscos de crédito são medidos pela presença de situações potenciais que possam 

impactar negativamente no resultado e na situação patrimonial e fi nanceira como con-
sequência da falta de realização dos créditos registrados no ativo, principalmente os 
recebíveis de convênios.

A Entidade não exige garantias com relação às contas a receber de convênios e 
outros créditos. 

Os valores contábeis fi nanceiros representam a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima ao risco de crédito para empréstimos e recebíveis está representada 
a seguir:

    2022  2021
Caixa e equivalentes de caixa  624.712  1.225.185
Créditos a receber   3.711.783  4.236.728
Outros créditos    194  194
    4.336.689  5.462.107

Os recursos fi nanceiros estão aplicados em modalidades de baixo risco e em bancos 
de primeira linha. Não há concentração de risco de crédito, sendo a carteira pulveriza-
da. Os valores a receber de SUS estão baseados em acordos de valores e limites.

O cálculo das perdas esperadas está demonstrado a seguir:
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Os recursos financeiros estão aplicados em modalidades de baixo risco e em bancos de 

primeira linha. Não há concentração de risco de crédito, sendo a carteira pulverizada. Os 

valores a receber de SUS estão baseados em acordos de valores e limites. 

O cálculo das perdas esperadas está demonstrado a seguir: 

 

  Faturas em aberto  Provisão de glosas 
CONVÊNIO  2022  2021  2022  2021 
CABESP   193.704    90.719   44.058    9.655  
ECONOMUS   19.885    38.481   32.206    3.368  
FAEC   24.411    10.846    2.242    1.048  
UNIMED  1.422.585   1.539.546    2.528    1.678  
IRMANDADE DE MIS.HOSP. STA   18.206    22.632   10.759    21  
PARTICULARES   90.553   -   -   -  
   1.769.344    1.702.224   91.793   15.770  
A Entidade informa também que somente o impacto da PCLD apontado acima causa efeitos 

em suas Demonstrações Financeiras.  

Também concluiu que os Passivos Financeiros estão devidamente escriturados, sendo suas 

obrigações devidamente reconhecidas contabilmente e por isso entende-se que os seus atuais 

critérios de reconhecimento de Passivo Financeiro estão de acordo com as novas exigências. 

 

5.1.2 Risco de liquidez 

O risco de liquidez é medido pela capacidade de cumprir com as obrigações de curto, médio e 

longo prazo, tendo presente a estrutura de reservas financeiras, de ativos e linhas de créditos 

disponíveis para captação de novos recursos e principalmente os fluxos de caixa. 

  

As principais obrigações concentram-se, em ordem de relevância, com agentes financeiros, 

fornecedores e prestadores de serviços médicos. 

Face as dificuldades de fluxo de caixa da Entidade o gerenciamento das obrigações envolve a 

priorização de atividades essenciais ao atendimento à saúde.  

 

Na data base das demonstrações financeiras o índice de liquidez corrente e liquidez geral eram 

de 0,60 e 0,46 (0,73 e 0,50 em 2021), respectivamente, indicando a falta de capacidade de 

liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo prazo. 

 

A Entidade realiza o monitoramento do seu fluxo de caixa e busca otimização de seu retorno 

de caixa em investimentos. Face a desafiadora e complexa situação financeira da Entidade o 

gerenciamento das obrigações envolve a priorização de atividades essenciais ao atendimento 

A Entidade informa também que somente o impacto da PCLD apontado acima 
causa efeitos em suas Demonstrações Financeiras. 

Também concluiu que os Passivos Financeiros estão devidamente escriturados, 
sendo suas obrigações devidamente reconhecidas contabilmente e por isso entende-
-se que os seus atuais critérios de reconhecimento de Passivo Financeiro estão de 
acordo com as novas exigências.

5.1.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez é medido pela capacidade de cumprir com as obrigações de 

curto, médio e longo prazo, tendo presente a estrutura de reservas fi nanceiras, de ati-
vos e linhas de créditos disponíveis para captação de novos recursos e principalmente 
os fl uxos de caixa.

As principais obrigações concentram-se, em ordem de relevância, com agentes 
fi nanceiros, fornecedores e prestadores de serviços médicos.

Face as difi culdades de fl uxo de caixa da Entidade o gerenciamento das obriga-
ções envolve a priorização de atividades essenciais ao atendimento à saúde. 

Na data base das demonstrações fi nanceiras o índice de liquidez corrente e liqui-
dez geral eram de 0,60 e 0,46 (0,73 e 0,50 em 2021), respectivamente, indicando a 
falta de capacidade de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio 
ou longo prazo.

A Entidade realiza o monitoramento do seu fl uxo de caixa e busca otimização 
de seu retorno de caixa em investimentos. Face a desafi adora e complexa situação 
fi nanceira da Entidade o gerenciamento das obrigações envolve a priorização de ati-
vidades essenciais ao atendimento à saúde. Com isso, certas obrigações têm tido 
seus prazos de pagamentos postergados. Além disso, a Entidade está num intenso 
processo de renegociação com seus principais devedores no sentido de adequar seus 
fl uxos e prazos de pagamentos as suas expectativas de geração de caixa, sem prejuízo 
da continuidade das operações e imagem da Entidade. 

5.1.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como a 

possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos serviços prestados pela En-
tidade e dos demais insumos utilizados no processo de prestação do serviço; essas 
oscilações podem provocar alterações nas receitas e custos da Entidade. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é controlar essas exposições dentro de parâ-
metros aceitáveis.

Esse risco é mitigado uma vez que o principal componente do custo se refere ao 
custo de pessoal fi xado em moeda nacional e de acordo com a convenção coletiva 
da categoria.

5.1.4 Risco de taxas de juros
A Entidade não possui passivos sujeitos as oscilações relevantes de taxas de juros 

que possam afetar o nível de endividamento e os resultados.
6 Caixa e equivalentes de caixa
Referem-se a valores em caixa e bancos conta movimento, oriundos de recursos 

próprios e de subvenções.

    2022  2021
Caixa     905    758 
Bancos c/Movimento Livre  8.589    249.039 
Bancos c/ Movimento c/ Restrições 100.000    100.000 
Aplicações de Liquidez imediata Livre 167.957    115.607 
Aplicações Liquidez imediata c/Restrição347.261    759.781 
     624.712    1.225.185 

7 Contas a receber de convênios
A Entidade em 31 de dezembro de 2022 possui valores a receber do Governo 

Federal por serviços prestados segundo o contrato fi rmado com o Sistema Único de 
Saúde (SUS) do Ministério da Saúde, Convênios não SUS e Pacientes Particulares.

    2022  2021
Convênio SUS    168.798    201.712 
Convênios não SUS   1.769.343    1.768.014 
Prefeitura M. Jaboticabal   871.877    615.832 
Faturamento em andamento   777.442    1.519.284 
Provisão p/ perdas s/ créditos  (91.794)  (15.769)
     3.495.666    4.089.073 

8 Créditos com empregados
A Entidade possui valores a receber de adiantamentos realizados aos empregados 

com posição em 31 de dezembro de 2022 conforme quadro abaixo:

    2022  2021
Adiantamento de Salários  5.538  3.964
Adiantamento de Férias  71.149  77.156
Crédito com Funcionários  10.734  7.492
    87.421  88.612

9 Crédito com fornecedores
A Entidade possui valores a receber de adiantamentos realizados a fornecedores, 

com posição em 31 de dezembro de 2022 conforme quadro abaixo:

    2022  2021
Adiantamento Leasing  55.022   16.140 
    55.022  16.140

10 Outros créditos
A Entidade possui valores de outros créditos a receber na data base de 31 de 

dezembro de 2022 conforme quadro abaixo:

    2022  2021
Aluguel Imóvel    16.162    15.106 
Cardiovida Hemodinâmica  -    1.243 
Devolução de Mercadorias   12.011    10.511 
Serviços c/ Estágio   25.231    1.386 
Estacionamento    60    630 
SIPAG     12.613    7.243 
     66.077    36.119 

11 Estoques

    2022  2021
Medicamentos   1.230.299  1.318.044
Material Hospitalar  258.417  235.988
Material de Consumo em geral 371.143  296.169
    1.859.859  1.850.201

A Entidade possui em 31 de dezembro de 2022, saldos dos Estoques que são 
avaliados ao custo médio de aquisição.

12 Ativo não circulante – realizável a longo prazo

A Entidade em 31 de dezembro de 2022 possui saldos de depósitos judiciais re-
ferente a processo Trabalhista e Sindical, e créditos a receber de contas hospitalares 
conforme quadro abaixo:

    2022  2021
Depósitos Judiciais Trabalhistas  4.994    4.994 
Depósitos Processos - Fornecedor  5.847    5.847 
Contas de Pacientes   5.790    5.790 
Provisão p/Perdas s/ Créditos  (5.596)  (5.596)
     11.035    11.035 

13 Imobilizado
a. Composição do saldo
A Entidade possui em 31 de dezembro de 2022 o imobilizado que é demonstrado 

pelo custo de aquisição, é depreciado pelo método linear mediante aplicação de taxas 
que levam em conta a vida útil do bem. Segue abaixo a posição do ativo imobilizado
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13 Imobilizado 
 
a. Composição do saldo 

 

A Entidade possui em 31 de dezembro de 2022 o imobilizado que é demonstrado pelo custo de 

aquisição, é depreciado pelo método linear mediante aplicação de taxas que levam em conta a vida útil 

do bem. Segue abaixo a posição do ativo imobilizado 

 
            2022  2021 
  Taxa         
  anual de    Depreciação     
  depreciação   Custo + AAP*  acumulada  Total  Total 
Terrenos  -  14.970.889   -    14.970.889    14.970.889  
Edificações e benfeitorias  2%  15.782.233   (3.441.967)   12.340.266    12.656.311  
Instalações e instrumentos cirúrgicos  10% a 33%  3.741.443   (2.444.369)  1.297.074    1.157.285  
Equipamentos de informática  20%  303.967    (247.483)   56.484    49.375  
Máquinas e equipamentos  2% a 12,5%  216.230    (201.262)   14.968    30.181  
Móveis e utensílios  6,66% a 10%  2.261.867   (1.260.527)  1.001.340    705.889  
Veículos  20%  60.125   (59.391)   734    3.677  
Imobilizado em andamento  -  20.010   -    20.010    20.010  
    37.356.764   (7.654.999)   29.701.765    29.593.617  
 
 
A Administração da Entidade realizou a análise da vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado 

e a definição dos valores residuais finais. Portanto, no exercício de 2022 e de 2021, o cálculo da 

depreciação já contempla essas análises (valor depreciável), bem como, a análise quanto à 

recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado. 

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL
CNPJ: 56.896.368/0001-34 - Rua Marechal Floriano Peixoto, 1387 - Centro - Jaboticabal - SP - CEP.: 14.870-810
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▪ Quadro de receitas: 

 

  2022  2021 
Receitas Produção     
Receita convênio SUS   3.225.395    3.995.743  
Receitas Convênio não SUS   18.565.391    18.414.078  
Receitas Particulares   550.034    344.562  
   22.340.820    22.754.383  
Receitas Subvenções     
Subvenções Governamentais  15.012.897   18.228.890  
  15.012.897   18.228.890  
Outras Receitas Operacionais     
Outras Receitas Operacionais   1.592.072    4.146.123  
   1.592.072    4.146.123  
Receitas Financeiras     
Receitas Financeiras   68.635    19.733  

   68.635    19.733  
   39.014.424    45.149.129  

 

A Entidade concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, porém não foram constatados 

efeitos relevantes da adoção desta norma nas Demonstrações Financeiras por entender que seus 

atuais critérios de reconhecimento de receita se aproximam substancialmente as novas exigências de 

reconhecimento. 

 

3.18 Benefício a empregados  

Obrigações de benefícios a empregados são mensurados em uma base não descontada e são 

incorridas como dispêndios conforme o serviço relacionado seja prestado. 

O passivo é incorrido pelo valor esperado a partir de uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 

valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 

maneira confiável. 

 

3.19 Ajuste de avaliação patrimonial 

A realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial (basicamente depreciação) está sendo registrada 

diretamente no patrimônio líquido. 

 

3.20 Demonstração do fluxo de caixa 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto.  
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14 Fornecedores de bens e serviços 
 
Corresponde às obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e serviços, para 

manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de honorários e serviços 

médicos. 

 
          2022          2021 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Fornecedores   2.409.085    246.367    2.655.452    1.850.483    49.974    1.900.457  
Honorário médicos   1.937.535   -    1.937.535    2.008.087   -    2.008.087  
   4.346.620    246.367    4.592.987    3.858.570    49.974    3.908.544  
 
 
 
15 Obrigações com empregados 
 
  2022  2021 
Obrigações com férias  1.530.742   1.407.027  
Salários e ordenados  386.299   370.639  
Encargos s/ férias  122.341   112.211  
Acordo trabalhista  50.001    -  
Empréstimos consignados  24.461   24.775  
Rescisões contratuais  7.179   5.405  
Pensão alimentícia a repassar  2.525   1.828  
Seguro veículos  3.448   2.549  
Desconto aparelho celular   195    620  
  2.127.191   1.925.054  
 
 
 
16 Obrigações tributárias 
 
  2022          2021 
   

 
 
  

Não 
  

 
  Circulante Circulante circulante Total 
FGTS a recolher  103.661   94.406   -   94.406  
INSS a recolher  72.462   67.507   -   67.507  
IRRF a recolher  53.556   36.507   -   36.507  
COFINS de terceiros a recolher  19.289   26.399   -   26.399  
Parcelamento INSS  11.710   46.842   43.941   90.783  
Parcelamento PIS, COFINS e CSLL  11.786   47.146   44.226   91.372  
IRRF de terceiros a recolher  12.874   14.660   -   14.660  
ISS de terceiros a recolher   7.564    7.720   -    7.720  
CSLL de terceiros a recolher   6.430    8.800   -    8.800  
INSS de terceirso a recolher   5.349    5.003   -    5.003  
PIS de terceiros a recolher   4.179    5.720   -    5.720  
  308.860   360.710   88.167   448.877  
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17 Empréstimos e financiamentos 
 

              2022          2021 

Modalidade  

Taxas de 
juros 
anual  

Vencimento 
final  Circulante  

Não 
circulante  Total  Circulante  

Não 
circulante  Total 

Capital de giro 
 

9,51% a 
11,35% 

 
10/06/2025 

 
 2.003.278  

 
385.205  

 
 2.388.483  

 
 2.240.277  

 
 1.373.697  

 
 3.613.974  

Conta garantida    31/01/2023  297.274   -    297.274   -   -   -  
       2.300.552   385.205    2.685.757    2.240.277    1.373.697    3.613.974  

 
Refere-se a recursos tomados junto às instituições financeiras para capital de giro e financiamento de 

bens. São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a data do balanço, e os juros 

respectivos incorridos estão provisionados. As variações monetárias e os juros são apropriados em 

despesas financeiras. 

 

A movimentação dos saldos para os exercícios de 2022 e 2021 está assim representada: 
 
  2022  2021 
Saldo anterior  3.613.974   3.559.673  
Captações  1.646.853   1.511.021  
Juros passivos   338.213    395.009  
Pagamento de financiamentos (principal)   (2.581.299)   (1.509.746) 
Pagamento de financiamentos (juros)  (331.984)  (341.983) 

  2.685.757   3.613.974  
 
 
Os contratos de empréstimos mantidos pela Entidade junto às instituições financeiras, contém 

cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a aspectos administrativos e 

Compromissos (“covenants”) operacionais. Para todos os contratos, em 31 de dezembro de 2022 a 

Entidade está em conformidade frente aos compromissos assumidos.

Refere-se a recursos tomados junto às instituições fi nanceiras para capital de giro 
e fi nanciamento de bens. São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a 
data do balanço, e os juros respectivos incorridos estão provisionados. As variações 
monetárias e os juros são apropriados em despesas fi nanceiras.

A movimentação dos saldos para os exercícios de 2022 e 2021 está assim repre-
sentada:

    2022  2021
Saldo anterior   3.613.974   3.559.673 
Captações   1.646.853   1.511.021 
Juros passivos    338.213    395.009 
Pagamento de fi nanciamentos (principal) (2.581.299) (1.509.746)
Pagamento de fi nanciamentos (juros) (331.984)  (341.983)
    2.685.757   3.613.974 

Os contratos de empréstimos mantidos pela Entidade junto às instituições fi nan-
ceiras, contém cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a as-
pectos administrativos e Compromissos (“covenants”) operacionais. Para todos os 
contratos, em 31 de dezembro de 2022 a Entidade está em conformidade frente aos 
compromissos assumidos. 

18 Subvenções governamentais
Subvenções governamentais condicionadas à aquisição de ativos e custeio. São 

reconhecidas como receita em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo, 
e aquisição de materiais de consumo.

a. Composição do saldo
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18 Subvenções governamentais 
Subvenções governamentais condicionadas à aquisição de ativos e custeio. São reconhecidas como receita em base sistemática e racional durante a vida útil do 

ativo, e aquisição de materiais de consumo. 

 

a. Composição do saldo 

 
          2022          2021 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Subvenções Vinculadas a Imobilizações  -   343.350   343.350   -   452.119   452.119  
Subvenção Conv 918930/2021  -   261.860   261.860   -   -   -  
Convênio 03/2022 Estadual  238.795   -   238.795   -   -   -  
Subvenção Conv 155/2021  -   192.891   192.891   -   -   -  
Subvenção conv 055/2022  -   187.945   187.945   -   -   -  
Subvenções Vinculadas a imobilizações  -   103.881   103.881   -   124.624   124.624  
Convênio 001360/2022 Emenda 202206734993  100.000   -   100.000   -   -   -  
Subvenções Vinculadas a imobilizações  -   79.154    79.154   -   90.595   90.595  
Emenda parlamentar 2020.2216752  72.614   -    72.614   82.963   -   82.963  
Santa Casa mais sustentáveis - sem papel  45.646   -    45.646   -   -   -  
Convênio 04/2022 Federal  28.066   -    28.066   -   -   -  
Reforma Unidade AVC  19.602   -    19.602   100.000   -   100.000  
Emenda 2021 Secretaria do Estado de SP  10.387   -    10.387   150.735   -   150.735  
Convênio 0918930-2021 SICONV   3.991   -    3.991   -   -   -  
Convênio 000155/2021 Demanda 009840  774   -   774   -   -   -  
Subvenções vinculadas a custeios  5   -    5   5   -   5  
Emenda parlamentar - convênio 03/2021  -   -   -   252.503   -   252.503  
Convênio 11/2020 Prorrogação XI  -   -   -   241.211   -   241.211  
Fundo Mun. de Saúde proposta 36000  -   -   -   66.736   -   66.736  
Programa sem papel demanda 6862  -   -   -   36.561   -   36.561  
Convênio 11/2020 Prorrogação X  -   -   -   12.037   -   12.037  
  519.880    1.169.081    1.688.961   942.751   667.338    1.610.089  
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b. Movimentação das subvenções de curto prazo 

 

  2022  2021 
Saldo inicial  859.782   671.590  
Adição de recursos   14.688.670   18.343.122  
Rendimentos de aplicações financeira  46.780   12.381  
Aplicação de recursos em custeio  (14.464.375)   (18.066.955) 
Aplicação de recursos em investimentos   (683.596)   (89.350) 
Receita com depreciação  223.918   161.935  
Despesa com depreciação   (223.918)   (161.935) 
Devolução de recursos   -    (11.006) 
Saldo final contas com restrição  447.261   859.782  
Saldo final residual a depreciar   72.619   82.969  
Saldo subvenções a realizar passivo circulante  519.880   942.751  
 

 
19 Outras obrigações 
 

Refere-se a obrigações com prestadores de serviços parceladas, e adiantamento a clientes com 

posição em 31 de dezembro de 2022, conforme detalhado abaixo 

 
          2022          2021 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Adiantamento Unimed Jaboticabal   63.431   399.259    462.690    56.569   466.693   523.262  
Parcelamento Unimed Contratado  136.582   500.800    637.382   128.971   601.867   730.838  
Adiantamento de clientes  314.215   -    314.215   382.491   -   382.491  
Adiantamento Credimogiana   38.750   -    38.750    51.667    38.750    90.417  
Parcelamento SAAEJ  110.539   -    110.539    13.357   -    13.357  

  663.517   900.059    1.563.576   633.055    1.107.310    1.740.365  
 
 
 
20 Provisão para contingências 
 
  2022  2021 
Trabalhistas   265.000    340.000  
Cíveis   120.000    20.000  
Tributárias  -    931.152  
   385.000    1.291.152  
 
 
A Entidade, no desenvolvimento normal de suas operações, está sujeita a certos riscos, representados 

por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e cíveis. O valor provisionado em 31 de 

dezembro de 2022 e de 2021 é considerado suficiente pela Administração e assessoria jurídica da 

Entidade para fazer face a eventuais perdas que possam advir no futuro. 

 

20 Provisão para contingências

    2022  2021
Trabalhistas    265.000    340.000 
Cíveis     120.000    20.000 
Tributárias   -    931.152 
     385.000    1.291.152 

A Entidade, no desenvolvimento normal de suas operações, está sujeita a certos 
riscos, representados por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e 
cíveis. O valor provisionado em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é considerado sufi -
ciente pela Administração e assessoria jurídica da Entidade para fazer face a eventuais 
perdas que possam advir no futuro.

De acordo com as legislações vigentes, as operações da Entidade estão sujeitas a re-
visões pelas autoridades fi scais em períodos prescricionais diferentes para os diversos 
impostos e contribuições federais, estaduais e municipais

21 Passivos contingentes

Reajuste do piso salarial da enfermagem
A edição da Lei nº 14.434 de 4 de agosto de 2022, que institui o piso salarial nacio-

nal do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de enfermagem e da Partei-
ra, vem sendo motivo de grandes discussões pelo setor de saúde pela impraticabilidade 
e impacto no setor. Em data posterior, o Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu os 
efeitos da lei até que os entes da federação, entidades do setor e os ministérios do Tra-
balho e da Saúde se manifestem sobre a capacidade de cumprir o piso. A Administração 
da Entidade entende que até que o processo seja decidido no mérito, a lei não possui 
efi cácia jurídica, portanto não é preciso reajustar os salários, e ainda que a decisão de 
mérito mantenha o piso nacional, caberá ao STF determinar se o piso deverá ser obser-
vado desde a edição da lei, o que acarretará a necessidade do pagamento retroativo, ou 
modular os efeitos da decisão para a data de sua publicação, ambas as alternativas são 
possíveis. Diante das incertezas, a Administração da Entidade, decidiu pela não cons-
tituição de provisão para fazer face a eventual desembolso fi nanceiro sobre a questão.

22 Patrimônio líquido

a. Patrimônio social

É representado em valores que compreendem o Patrimônio Social inicial, acrescido 
de superávits e subvenções para investimento e diminuído dos défi cits ocorridos, sendo 
que o resultado do exercício será incorporado ao patrimônio social quando da aprova-
ção das contas em assembleia.

b. Ajuste de avaliação patrimonial

Referente a adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da 
aplicação do Pronunciamento Técnico PME – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas - NBC TG 1000 (R1), cuja realização se dá mediante depreciação, alienação 
ou baixa dos ativos que lhe deram origem.

Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em 
decorrência de a Entidade possuir imunidade tributária

c. Superávit do exercício

Representa o resultado do exercício acrescido da realização do custo atribuído que, 
após devida aprovação, é incorporado ao patrimônio social.

23 Subvenções e doações

Os recursos fi nanceiros recebidos pela Entidade de órgãos governamentais desti-
nados a custeio e investimentos são devidamente aplicados de acordo com o objeto do 
Termo Aditivo e/ou Convênio fi rmado e feita a prestação de contas da aplicação dos 
recursos recebidos por conta da execução do objeto previsto, na forma da legislação em 
vigor. São reconhecidas no resultado observado o disposto na NBC TG 07 – Subvenção 
e Assistência Governamentais.

A Entidade recebeu doações da comunidade local, tanto por pessoas físicas, quanto 
jurídicas, em dinheiro ou em materiais que foram destinadas ao custeio das atividades 
da instituição.

    2022  2021
Subvenções e Doações    
Subvenções Federal  1.371.025    6.725.997 
Subvenções Estadual  700.423    501.771 
Subvenções Municipal  12.941.449  11.001.122 
     15.012.897  18.228.890 
Doações Particulares    
Doações – Pessoas Físicas e Jurídicas 228.198    315.334 
     228.198    315.334 
     15.241.095  18.544.224 

24 Aspectos relacionados ao COVID

Durante o exercício de 2022, a Entidade deu sequência nas medidas adotadas em 
2020, para o combate a pandemia do novo Corona Vírus. 

Foram recebidos os seguintes recursos governamentais para aplicação em custeio 
no combate ao vírus:
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24 Aspectos relacionados ao COVID 
 
Durante o exercício de 2022, a Entidade deu sequência nas medidas adotadas em 2020, para o 

combate a pandemia do novo Corona Vírus.  

 

Foram recebidos os seguintes recursos governamentais para aplicação em custeio no combate ao 

vírus: 

 

Convênio 
07/2020 - 

Órgão 
Federal  

Convênio 
Portaria 

2191/2020 - 
Órgão Federal  

Convênio 
11/2020 

Prorrogação - 
Órgão Federal  Total 

Saldo em 1º de janeiro de 2021 5   67.025   480.118   547.148  
Adições -   -   6.192.000   6.192.000  
Rendimento de Aplicações Financeiras -  3   4.029   4.032  
Utilização Custeio e Prest. Serviços -  (67.028)  (6.422.899)  (6.489.927) 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5    -   253.248   253.253  
Adições -   -  240.000   240.000  
Rendimento de Aplicações Financeiras -  -  3.175   3.175  
Utilização Custeio e Prest. Serviços -  -  (496.423)  (496.423) 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5    -    -   5  
 
 
 
25 Aspectos fiscais 
 
Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as 

associações civis que prestam os serviços para os quais foram instituídas e os coloquem à disposição 

do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos. Considera-se entidade sem fins lucrativos 

a que não apresente superávit nas suas contas ou caso o apresente em determinado exercício, destina-

se integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, desde que atenda as 

demais condições legais. A Entidade enquadra-se entre as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, de 

natureza filantrópica, e possui isenção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de renda e da 

contribuição social sobre o superávit. Isso significa que o desvirtuamento dos objetivos e finalidades da 

Entidade, ou o não cumprimento das obrigações estabelecidas para as entidades sem fins lucrativos, 

conforme determina a legislação vigente, pode proporcionar a perda total ou parcial da isenção 

tributária da qual goza a Entidade.  

 

 

 

 

25 Aspectos fi scais

Consideram-se isentas as instituições de caráter fi lantrópico, recreativo, cultural e 
científi co e as associações civis que prestam os serviços para os quais foram instituídas 
e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fi ns lucrativos. 
Considera-se entidade sem fi ns lucrativos a que não apresente superávit nas suas contas 
ou caso o apresente em determinado exercício, destina-se integralmente à manutenção 
e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, desde que atenda as demais condi-
ções legais. A Entidade enquadra-se entre as pessoas jurídicas sem fi ns lucrativos, de 
natureza fi lantrópica, e possui isenção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o superávit. Isso signifi ca que o desvirtuamento 
dos objetivos e fi nalidades da Entidade, ou o não cumprimento das obrigações estabe-
lecidas para as entidades sem fi ns lucrativos, conforme determina a legislação vigente, 
pode proporcionar a perda total ou parcial da isenção tributária da qual goza a Entidade. 

A Administração desconhece qualquer problema de natureza legal ou fi scal que 
possa afetar a Entidade, que está no pleno desenvolvimento de seus objetivos sociais. 

Os registros contábeis, fi scais e trabalhistas e das operações da Entidade estão su-
jeitos a exames das autoridades fi scais e, em decorrência, a eventuais notifi cações para 
recolhimentos adicionais de impostos, taxas e contribuições durante prazos prescricio-
nais variáveis (em geral cinco anos), consoante a legislação aplicável a cada circuns-
tância.

26 Imunidade das contribuições usufruídas

A imunidade das contribuições sociais usufruídas durante os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 está apresentada a seguir:

Contribuição   2022  2021
INSS Cota Patronal  3.356.746  3.219.129
COFINS   791.682  903.784
IPTU    80.863  73.345
I.S.S.Q.N.   527.788  602.523
    4.757.079  4.798.781
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▪ Departamento de saúde 

 2022  2021 
Capacidade Instalada (Leitos) 82  82 
Dedicado ao Sus (Leitos) 52  52 
% Sus  63%  63% 
 

 

▪ Atendimentos 

      2022      2021 
  Quant.  %  Quant.  % 
Internados         
Sistema Único de Saúde– SUS   2.454   50,53%   2.644   58,53% 
Convênios/Particulares - não SUS   2.403   49,47%   1.873   41,47% 
   4.857   100,00%   4.517   100,00% 
Pacientes/dia         
Sistema Único de Saúde– SUS   9.060   55,68%   12.377   64,99% 
Convênios/Particulares - não SUS   7.211   44,32%   6.667   35,01% 
   16.271   100,00%   19.044   100,00% 
Atendimentos Ambulatoriais         
Sistema Único de Saúde- SUS   6.250   69,67%   5.735   74,43% 
Convênios/Particulares - não SUS   2.721   30,33%   1.970   25,57% 
   8.971   100,00%   7.705   100,00% 
 

▪ Cálculo filantropia: 

  2022  2021 
Pacientes/dia  55,68%  64,99% 
Atendimentos Ambulatoriais  10,00%  10,00% 
  65,68%  74,99% 

 

Os quadros acima demonstram que a Entidade cumpriu em 2022 com os requisitos da filantropia na 

Área da Saúde pelo oferecimento e cumprimento de no mínimo 60% de atendimento aos beneficiários 

do Sistema Único de Saúde – SUS, tendo atingido em 2022 o percentual de 65,68% de sua capacidade, 

por esse motivo, o valor relativo aos custos desses atendimentos não é apresentado como custo de 

gratuidade na Demonstração do Resultado do Exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

Os quadros acima demonstram que a Entidade cumpriu em 2022 com os requisitos 
da fi lantropia na Área da Saúde pelo oferecimento e cumprimento de no mínimo 60% 
de atendimento aos benefi ciários do Sistema Único de Saúde – SUS, tendo atingido em 
2022 o percentual de 65,68% de sua capacidade, por esse motivo, o valor relativo aos 
custos desses atendimentos não é apresentado como custo de gratuidade na Demons-
tração do Resultado do Exercício.

29 Instrumentos fi nanceiros

A Entidade mantém operações com instrumentos fi nanceiros básicos, como apli-
cações fi nanceiras, contas a receber, outros créditos, fornecedores e prestadores de 
serviços, empréstimos e fi nanciamentos, e outras obrigações. A administração dos 
instrumentos fi nanceiros que a Entidade mantém é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contra-
tadas versus as condições vigentes de mercado.

Em 31 de dezembro de 2021 e de 2022, a Entidade não possuía nenhum instrumen-
to fi nanceiro derivativo e também não efetuou aplicações de caráter especulativo ou 
quaisquer outros ativos de risco nos exercícios. Os resultados são condizentes com as 
políticas e estratégias defi nidas pela administração da Entidade.

30 Remuneração da Administração

O Estatuto Social da Entidade possui previsão de não remuneração dos membros 
do Conselho de Administração (Mesa Administrativa e Provedoria). Dessa forma, a 
Entidade não concede nenhum tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

31 Cobertura de seguros

A Entidade adota a política de contratar seguros de prédios, instalações e veículos, 
cuja cobertura é considerada sufi ciente pela administração e agentes seguradores para 
fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua nature-
za, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações fi nanceiras, consequen-
temente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

32 Eventos subsequentes

Não ocorreram eventos subsequentes entre a data de encerramento do exercício 
social e a de aprovação das demonstrações contábeis para fi ns de divulgação, 10 de fe-
vereiro de 2023, que pudessem afetar as informações divulgadas, bem como a situação 
patrimonial e fi nanceira da Entidade.

 

 

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL
CNPJ: 56.896.368/0001-34 - Rua Marechal Floriano Peixoto, 1387 - Centro - Jaboticabal - SP - CEP.: 14.870-810

A Administração da Entidade realizou a análise da vida útil remanescente dos bens 
do ativo imobilizado e a defi nição dos valores residuais fi nais. Portanto, no exercício 
de 2022 e de 2021, o cálculo da depreciação já contempla essas análises (valor depre-
ciável), bem como, a análise quanto à recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado.

b. Movimentação do custo histórico
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b. Movimentação do custo histórico 
 

  Saldo    Saldo        Saldo 
  1º/1/2021  Aquisições  31/12/2021  Aquisições  Baixas  Transferências  31/12/2022 

Terrenos   14.970.889    -    14.970.889   -   -   -   14.970.889  
Edificações e benfeitorias   15.782.233    -    15.782.233   -   -   -   15.782.233  
Instalações e instrumentos cirúrgicos   3.145.734   242.432    3.388.166    255.122   -    98.155   3.741.443  
Equipamentos de informática  257.086   19.581   276.667    108.893   (1.593)  (80.000)   303.967  
Máquinas e equipamentos  216.230    -   216.230   -   -   -    216.230  
Móveis e utensílios   1.747.679   62.808    1.810.487    469.535   -   (18.155)  2.261.867  
Veículos   60.125    -    60.125   -   -   -   60.125  
Imobilizado em andamento   20.010    -    20.010   -   -   -   20.010  

   36.199.986   324.821    36.524.807    833.550   (1.593)  -   37.356.764  
 
 
 
c. Movimentação da depreciação acumulada 
 
  Saldo    Saldo em      Saldo 
  1º/1/2021  Adições  31/12/2021  Adições  Baixas  31/12/2022 
Edificações e benfeitorias  (3.441.967)  316.045   (3.125.922)  (316.045)  -    (3.441.967) 
Instalações e instrumentos cirúrgicos  (2.421.468)  190.587   (2.230.881)  (213.488)  -    (2.444.369) 
Equipamentos de informática   (242.499)  15.207    (227.292)  (20.223)   32   (247.483) 
Máquinas e equipamentos   (205.362)  19.313    (186.049)  (15.213)  -   (201.262) 
Móveis e utensílios  (1.234.881)  130.283   (1.104.598)  (155.929)  -    (1.260.527) 
Veículos  (59.391)  2.943   (56.448)  (2.943)  -   (59.391) 

  (7.605.568)  674.378   (6.931.190)  (723.841)   32    (7.654.999) 

14 Fornecedores de bens e serviços

Corresponde às obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e ser-
viços, para manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de 
honorários e serviços médicos.
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          2022          2021 
   

  
Não 
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  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Fornecedores   2.409.085    246.367    2.655.452    1.850.483    49.974    1.900.457  
Honorário médicos   1.937.535   -    1.937.535    2.008.087   -    2.008.087  
   4.346.620    246.367    4.592.987    3.858.570    49.974    3.908.544  
 
 
 
15 Obrigações com empregados 
 
  2022  2021 
Obrigações com férias  1.530.742   1.407.027  
Salários e ordenados  386.299   370.639  
Encargos s/ férias  122.341   112.211  
Acordo trabalhista  50.001    -  
Empréstimos consignados  24.461   24.775  
Rescisões contratuais  7.179   5.405  
Pensão alimentícia a repassar  2.525   1.828  
Seguro veículos  3.448   2.549  
Desconto aparelho celular   195    620  
  2.127.191   1.925.054  
 
 
 
16 Obrigações tributárias 
 
  2022          2021 
   

 
 
  

Não 
  

 
  Circulante Circulante circulante Total 
FGTS a recolher  103.661   94.406   -   94.406  
INSS a recolher  72.462   67.507   -   67.507  
IRRF a recolher  53.556   36.507   -   36.507  
COFINS de terceiros a recolher  19.289   26.399   -   26.399  
Parcelamento INSS  11.710   46.842   43.941   90.783  
Parcelamento PIS, COFINS e CSLL  11.786   47.146   44.226   91.372  
IRRF de terceiros a recolher  12.874   14.660   -   14.660  
ISS de terceiros a recolher   7.564    7.720   -    7.720  
CSLL de terceiros a recolher   6.430    8.800   -    8.800  
INSS de terceirso a recolher   5.349    5.003   -    5.003  
PIS de terceiros a recolher   4.179    5.720   -    5.720  
  308.860   360.710   88.167   448.877  
 

15 Obrigações com empregados
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27 Certifi cado da Entidade Benefi cente de Assistência Social na Área de 
Saúde (CEBAS)

A Entidade protocolou pedido de renovação do CEBAS através do processo n. 
25000.054340/2020-33, onde obteve deferimento pelo Ministério da Saúde através 
da Portaria n. 880 de 14/09/2020, fazendo jus aos benefícios da fi lantropia pelo perí-
odo de 01/06/2020 a 31/05/2023.

28 Atendimento ao sistema único de saúde – SUS

Na Área da Saúde, a Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal, no cumprimento 
das exigências legais emanadas pela Lei Complementar n. 187 de 16/12/2021, que 
revogou a Lei 12.101/2009, e seus respectivos decretos regulamentadores, incluindo 
a Portaria nº 834, de 26 de abril de 2016, prestou ao longo do exercício de 2022, aten-
dimento à pacientes Sistema Único de Saúde – SUS, em percentual superior a 60% 
(sessenta por cento) de sua capacidade instalada, conforme abaixo demonstrado:

 Departamento de saúde
    2022  2021
Capacidade Instalada (Leitos)  82  82
Dedicado ao Sus (Leitos)  52  52
% Sus     63%  63%
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Escola do Legislativo reabre inscrições para vagas 
remanescentes do curso de LIBRAS

A Escola do Legis-
lativo (EL) da Câma-
ra Municipal de Ja-
boticabal reabriu na 
sexta-feira (03/03) 
as inscrições para 
vagas remanescen-
tes do curso de Lín-
gua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), ofe-
recido gratuitamente 
à população ouvinte. 
O formulário de ins-
crição fi cará disponí-
vel para acesso das 
14 horas e fi ca no 
ar até segunda-feira 
(06/03) às 17 horas.

 O curso é destina-
do a professores, re-
presentantes do co-
mércio, de empresas, 
estudantes e público 
em geral que queira 
aprender a segunda 
língua ofi cial do país. 
As aulas, com módu-
los teóricos e práti-
cos, começam no dia 
14 de março, na Câ-
mara Municipal de 

Jaboticabal. Serão 
vinte encontros, tota-
lizando 40 horas.

Neste semestre, as 
oportunidades ofe-
recidas serão para 
três níveis: o “Nível 
1 – Introdução à Lín-
gua Brasileira de Si-
nais”, para pessoas 
a partir dos 17 anos 
que nunca tiveram 
contato com LIBRAS; 
“Nível 2 – Básico”, 
voltado para pessoas 
a partir dos 17 anos 
que já concluíram o 
nível de Introdução 
com no mínimo de 40 
horas; e a novidade 
deste ano, que fi ca 
por conta da oferta 
do “Nível 3 – Interme-
diário”, direcionado a 
pessoas a partir dos 
17 anos que já con-
cluíram os níveis de 
Introdução e Básico, 
com no mínimo de 40 
horas cada nível.

“Ainda estamos 
com 06 vagas dispo-
níveis para o Nível 1 
– INTRODUÇÃO, que 
é voltado para quem 
nunca teve contato 
com LIBRAS, 17 va-
gas para o Nível 2 – 
BÁSICO, que é para 
aquelas pessoas que 
já teve contato com 
a Libras, e 08 vagas 
para o nível 3, que é 
para pessoas que já 
possuem os níveis 1 e 
2 com 40 horas cada 
nível,  por meio do 
curso de Introdução 
feito aqui na Câmara, 
ou em outra institui-
ção de ensino”, es-
clarece a diretora da 
EL, Sílvia Mazaro.

COMO SE INSCRE-
VER? Os interes-
sados deverão se 
inscrever exclusiva-
mente pela internet, 
por meio da página 
da Escola do Legis-
lativo, no site www.

jaboticabal.sp.leg.br.

O concorrente à 
vaga deve clicar no 
banner “Escola do Le-
gislativo”, posiciona-
do na página princi-
pal do site da Câmara; 
na sequência, clicar 
em CURSOS E TREI-
NAMENTOS (banner 
verde), e então em 

“Faça sua inscrição 
no curso de LIBRAS”, 
preencher o formulá-
rio e enviá-lo.

O formulário de 
inscrição será dis-
ponibilizado a partir 
das 14 horas, no dia 
03 de março, e fi cará 
no ar até às 17 horas 
do dia 06 de março. 

As vagas remanes-
centes serão pre-
enchidas por ordem 
cronológica de rece-
bimento da inscrição 
devidamente preen-
chida.

Mais informações 
podem ser obtidas 
pelo telefone (16) 
3209-9477.

Câmara de Jaboticabal realiza noite especial de homenagens 
em comemoração ao Dia Internacional da Mulher

A Câmara Munici-
pal de Jaboticabal faz 
no dia 08 de março, 
às 19h, no Palácio Ân-
gelo Berchieri, a tra-
dicional Sessão Sole-
ne em homenagem ao 
Dia Internacional da 
Mulher, comemorado 
anualmente.

Na oportunidade, 
26 mulheres serão 
homenageadas e re-
presentarão as mu-
lheres jaboticabalen-
ses. A sessão será 
transmitida ao vivo 
pelo canal da Câmara 
no YouTube (https://
www.youtube.com/
CamaraMunicipalde-
Jaboticabal).

Vale lembrar que o 
Dia Internacional da 
Mulher, celebrado 
em todo o mundo, foi 

ofi cializado em 1975 
pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), 
e tem como objetivo 
principal a reivindica-
ção por igualdade de 
gênero e de direitos.

Confi ra as homena-
geadas em 2023 pe-
los vereadores: Pepa 
Servidone: NAYR 
CHECCHIO DUARTE 
e AMANDA PATRÍCIA 
DA SILVA; Dra. An-
dréa Delegada: FRAN-
CISCA BARBOSA DA 
SILVA e MARIA CRIS-
TINA PINTO FERREI-
RA VERARDINO; Gre-
gório Casagrande: 
DIVA ANTONICHELLI 
PAVANI e VERA LU-
CIA HILARIO FERRA-
RI; Dr. Edu Fenerich: 
MIRIAM BEGE MAT-
TOS e LUCIANE DE 
PAULA PRETTI; Daniel 

Rodrigues: DÚNYA 
CRISTINA RIBEIRO 
e   JULIANA RIBEIRO 
DA SILVA; Gilberto de 
Faria: ADRIANA DOS 
SANTOS SILVA MAR-
TUCHEL e ADRIANA 
SILVESTRE CÉSAR; 
Prof. Jonas: JOVINA 
DA COSTA RAYMUN-
DO e RENATA APA-
RECIDA SIMIELLI 
MARQUES; Dr. Mau-
ro Cenço: ANA IZIL-
DA CHAR RIBEIRO e 
FABIANA LUCAS RI-
BEIRO; Profa. Paula: 
CREUSA MARIA CA-
RASKI OLIVEIRA e 
LUCINDA MARIA MA-
RAN DONI; Paulo Hen-
rique advogado: ELIE-
NAI SILENE DE PAULA 
CORREIA e SILVIA ELE-
NA DUARTE; Rena-
ta Assirati: CLAUDIA 
REGINA SANCHES RI-
BEIRINHO e SINESIA 

SOARES DE MATOS; 
Ronaldinho: DENISE 
ZOCOLLARO CORREIA 

e ISABEL APARECIDA 
PINELLI LIGEIRO; Val 
Barbieri: CELIA BELO-

DI FERREIRA e MARIA 
EMÍLIA SERRA SI-
MIELLI DE ARAÚJO.

Empresa Jornalistica Scandelai & Scandelai Ltda - ME
Inscrita no CNPJ sob o nº 07.146.355/0001-32
Inscrição Municipal nº 109562
Diretor: Gustavo Roberto T. Scandelai - MTB nº 33.849
Jornalista: José Roberto Scandelai - MTB nº 33.487
Redação, Administração e Departamento Comercial: 
Avenida General Osório nº 218 - Jaboticabal/SP - CEP: 14870-100
Representante em São Paulo: RGD Comunicação S/C Ltda.
Rua Duarte  de Azevedo, 532 - Bairro Santana - CEP 02036-022 - Tel.: (16) 2971.1000
Fones: (16) 3202.2636
Email: contato@jornalagazetajaboticabal.com.br
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Jornal Gazeta Jaboticabal (6col) 30 x 6,5 cm Rodapé

Contrato:3010E131363 CPF:145499928,
Contrato:3010E093037 CPF:314496188,

Contrato:3010E018651 CPF:353926388,
Contrato:3010E129362 CPF:375645358,

Contrato:3010E006437 CPF:377198548,
Contrato:3010E082783 CPF:399063518,

Contrato:3010E078511 CPF:445402698, Contrato:3010E126785 CPF:578656658

A operadora HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., com registro na ANS sob o nº 36.825-3, diante da obrigação legal contida no inciso II, parágrafo único, art. 13 da Lei nº 9656/98 e na Súmula nº 

28/2015-ANS, bem como ainda, em face das tentativas sem sucesso de notificação pessoal, vem, por meio do presente Edital, NOTIFICAR os beneficiários abaixo listados para que, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar desta publicação, entrem em contato com esta operadora de saúde, para tratar assunto referente ao seu plano de saúde, garantindo, assim, a manutenção dos serviços 

contratados, podendo, para tanto, comparecer à unidade de atendimento da empresa em sua cidade, ou entrar em contato com a mesma através dos números 4020-9093 e 08002809130 (SAC). Vale 

destacar que o desinteresse do beneficiário no prazo acima conferido, acarretará a adoção das medidas previstas na legislação supramencionada. A HAPVIDA aproveita o ensejo para ressaltar o prazer 

em tê-los como clientes, desejando que esta relação permaneça firme e duradoura.

 
 

 

 
 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
  

SETE – Sociedade Espiritualista Templo da Esperança
Av. Aurélio Migliori nº 181 – Bairro Santo Antonio – Jaboticabal/SP

VOCÊ leu a mensagem 
anterior? Falávamos 
sobre “Qual é a melhor 
religião!” Dia 3/3 abriu-
-se mais um portal – se-
gundo os entendidos – e 
até o próximo portal em 
4/4, teremos 32 dias 
para meditarmos sobre 
algumas melhorias em 
nós mesmos, nos tor-
nando pessoas diferen-
tes, mais felizes e mais 
úteis dentro da pro-
gramação divina. Celia 
Fen postou em http://
www.decoracaoacora-
cao.blog.br/ o seguinte: 
“Amanhã, 3 de março, é 
o Portal 3/3 e também 
apresenta um alinha-
mento mágico entre 
Júpiter e Vênus no céu 
noturno. O foco é todo 
sobre o AMOR e a ex-
pansão do Amor.” Então, 
a mensagem de hoje é:

O AMOR
O Apóstolo Paulo, fala 

sobre o amor de modo 
comovente e se VOCÊ 
tem Biblia, por favor 
abra em “1 Coríntios, 
Capítulo 13”, e fi cará 
encantado(a) com o que 
vai ler. Se não tem Biblia 
coloco aqui a citada pá-
gina para o seu deleite:

“1 Ainda que eu falas-
se a línguagem dos ho-
mens e dos anjos, e não 
tivesse caridade, seria 
como o metal que soa 
ou como o sino que tine.

2 E ainda que eu tives-
se o dom da “profecia”, 
e conhecesse todos os 
mistérios e toda a ciên-
cia, e ainda que tivesse 
toda a fé, de maneira tal 
que transportasse os 
montanhas, e não tives-
se caridade, nada seria.

3 E ainda que distri-
buísse toda a minha 
fortuna para sustento 
dos pobres, e ainda que 
entregasse o meu cor-
po para ser queimado, 
e não tivesse caridade, 
nada disso me valeria.

4 A caridade é sofre-
dora, benígna; a cari-
dade não é invejosa; a 
caridade não trata com 
leviandade, não se en-
soberbece,

5 Não trata com in-
decência, não busca os 
seus interesses, não se 
irrita, não suspeita mal;

6 Não se alegra com 
a injustiça, porém se 
alegra com a verdade;

7 Tudo sofre, tudo 
crê, tudo espera, tudo 
suporta.

8 A caridade nun-
ca falha; porém, ain-
da que haja profecias, 
desaparecerão; ainda 
que haja línguas, ces-
sarão; ainda que haja 
ciência, desaparece-
rá;

9 Porque, em par-

te conhecemos, e em 
parte profetizamos;

10 Mas, quando vier 
o que é perfeito, então 
o que o é em parte de-
saparecerá.

11 Quando eu era 
menino, falava como 
menino, sentia como 
menino, discorria 
como menino; mas, 
logo que cheguei a ser 
homem, acabei com as 
coisas de menino.

12 Porque agora 
vemos por espelho, 
em enigma, mas en-
tão veremos face a 
face; agora conheço 
em parte, mas então 
conhecerei como tam-
bém sou conhecido.

13 Agora, pois, per-
manecem estas três: a 
fé, a espernça e a ca-
ridade; porém a maior 
destas é a caridade.”

Vamos então, todos 
nós, desenvolver e 
ampliar o AMOR den-
tro de nós. Cuidemos 
de nossas vidas, de 
deixemos a dos ou-
tros em paz porque: 
“Se queres a tua Paz e 
a dos outros também, 
aceita esse conselho: 
NÃO FALES MAL DE 
NINGUÈM!!!”

Até a próxima men-
sagem, dia 11 de março 
próximo. Texto por Prof. 
IRINEU NOGUEIRA, res-

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIAS

Nº 16, DE 02 DE MARÇO DE 2023 - NOMEIA Comissão de Representação que irá 
representar o Poder Legislativo de Jaboticabal em evento.

ponsável pelas reu-
niões de estudos, aos 
sábados, das 15 às 16 
horas, na sede da so-
ciedade – Jaboticabal, 
04 de março de 2023.
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Pelo presente edital, ficam convocados todos os senhores associados da  
ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE GUARIBA – SOCICANA, para 
nos termos do caput dos artigos 31 do Estatuto Social, participarem da ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada aos 17 (dezessete) dias do mês de 
março de 2.023, às 09h00 em primeira (1ª) convocação e às 10h00 em segun-
da (2ª) e última convocação, a se realizar na sede social da SOCICANA, sito à 
rua José Mazzi, nº 1.450, na cidade de Guariba, Estado de São Paulo, com a 
finalidade dos associados discutirem e deliberarem a respeito da seguinte 
ORDEM DO DIA:
1- Prestação de contas do órgão de administração, referente ao exercício de 
2022, compreendendo:
a) Relatório de Gestão; 
b) Demonstração de Resultados;
c) Balanço Patrimonial; 
d) Parecer do Conselho Fiscal e, 
f) Plano de atividades da Socicana para o exercício de 2023. 
2 - Aprovação do orçamento ano-safra 2023/2024 e valor da contribuição dos 
associados.
3 - Eleição dos componentes do Conselho de Administração para mandato de 
3 (três) anos, nos termos do caput do artigo 36 do Estatuto Social. 
4 - Eleição dos componentes do Conselho Fiscal para mandato de 3 (três) anos, 
nos termos do caput do artigo 54 do Estatuto Social. 
5 - Aprovação de política de tratamento de dados pessoais dos associados, 
incluindo autorização para informar dados pessoais a terceiros.
6 - Quaisquer assuntos de interesse da sociedade, excluídos os enumerados no 
artigo 33 do Estatuto Social.
Nos termos do artigo 23 do Estatuto Social, para realização da Assembleia 
Geral Ordinária em primeira convocação, far-se-á necessária a presença de 
metade mais um dos associados e em segunda convocação, realizar-se-á a 
referida Assembleia seja qual for o número de associados presentes.

Para efeito de verificação de quorum, a SOCICANA declara que nesta data, tem 
direito a voto 915 (novecentos e quinze) associados.

Guariba-SP, 23 de fevereiro de 2023.

Francisco Antonio de Laurentiis Filho
Presidente

Guariba-SP, 23 de fevereiro de 2023.

Francisco Antonio de Laurentiis Filho
Presidente

EDITAL DE 1ª e 2ª CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE GUARIBA - SOCICANA
CNPJ Nº 48.663.470/0001-61

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE GUARIBA 15-02-51

www.socicana.com.br

EDITAL DE 1ª, 2ª e 3ª CONVOCAÇÃO PARA
DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da COPLANA – Cooperativa Agroindustrial, inscrita no 
CNPJ/MF 48.662.175/0001-90, no uso das atribuições que lhe confere o 
Estatuto Social, convoca os cooperados, que nesta data são em número de 
1.188 (um mil, cento e oitenta e oito), para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a se realizar, no dia 17 de março de 2.023, obedecendo 
aos seguintes horários e quórum para sua instalação, sempre no mesmo local, 
cumprindo o que determina os artigos 20 e 24 do estatuto social: 01) em 
primeira convocação: às 9:30 horas, com a presença de 2/3 (dois terços) dos 
cooperados, 02) em segunda convocação: às 10:30 horas, com a presença de 
metade mais um dos cooperados, 03) em terceira convocação, às 11:30 horas 
com a presença de no mínimo 10 (dez) cooperados, a se realizar no Auditório 
da SOCICANA, sito à rua José Mazzi, nº 1.450, na cidade de Guariba, Estado de 
São Paulo, para deliberar sobre os assuntos abaixo identificados, declarando 
para efeito de verificação de quórum que, nesta data, tem direito a voto 1.066 
(um mil e sessenta e seis) cooperados.

ORDEM DO DIA

1) Autorização para tratamento de dados dos cooperados para fins de recupe-
ração de crédito tributário referente ao Funrural Exportação de amendoim e 
soja. 

2) Recuperação de créditos tributários referentes ao Funrural Exportação de 
amendoim e soja. 

Esclarece-se que cada cooperado tem direito a um voto, bem como que nos 
casos de condomínio, composse ou outra forma de exploração agropecuária, 
poderão participar e votar apenas um dos condôminos ou compossuidores. 

Não é admitida a participação e voto por meio de procurador. 

Guariba-SP, 02 de março de 2.023.

 

Bruno Rangel Geraldo Martins
Presidente

Vereadores votam oito projetos na 
próxima segunda-feira (06/03)

Na próxima segun-
da-feira (06/03), os 
vereadores se reú-
nem em sessão or-
dinária na Câmara 
Municipal de Jaboti-
cabal. A sessão co-
meça às 20 horas 
com transmissão ao 
vivo pelo canal da Câ-
mara no YouTube e 
retransmissão pelo 
Facebook.

Em turno único, os 
parlamentares dis-
cutem e votam dois 
projetos de Decreto 
Legislativo que ho-
menageiam a Escola 
Municipal de Edu-
cação Básica Coro-
nel Vaz, ambos de 
autoria do vereador 
Prof. Jonas. Um de-
les concede Diplo-
ma de Honra ao Mé-
rito à escola pelos 
seus 120 anos (PDL 
nº 04/2023), e ou-
tro que homenageia 
com placas comemo-
rativas 120 pessoas 
que fazem parte des-
sa história (PDL nº 
05/2023). 

Na sequência, os 
vereadores votam em 
1º turno o Projeto de 

Lei nº 06/2023, de 
autoria do Poder Exe-
cutivo, que autoriza a 
alienação do imóvel 
pertencente ao patri-
mônio municipal, na 
Rua São Sebastião, 
nº 234 - ao lado da EE 
Aurélio Arrobas Mar-
tins. Segundo Exe-
cutivo, “o Município 
não tem condições fi -
nanceiras de investir 
neste local, visto que 
o prédio está conde-
nado à demolição... 
a melhor solução é a 
venda deste imóvel e 
aplicar sua renda em 
outros programas 
governamentais”, de-
fende o Governo.

Também serão vo-
tados em 1ª discus-
são e votação o PL nº 
07/2023, de autoria 
do vereador Gilberto 
de Faria, que denomi-
na de Francisco Rei-
naldo Oiam a Rua a 
Gleba B – Área desa-
propriada Condomí-
nio Ypê Jaboticabal; 
o PL nº 08/2023, de 
autoria do vereador 
Ronaldinho, que de-
clara de utilidade pú-
blica a Vila Vicentina 
Frederico Ozanam 

Obra Unida da Socie-
dade de São Vicen-
te de Paulo; o PL nº 
09/2023, de autoria 
do vereador Dr. Edu 
Fenerich, que insti-
tui em Jaboticabal 
o selo “Acessível em 
LIBRAS”, que na prá-
tica, certifi ca ofi cial-
mente os estabeleci-
mentos industriais, 
comerciais e de pres-
tação de serviços 
que tenham em seus 
quadros funcionais 
pessoas legalmente 
habilitadas para co-
municar-se através 
da Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS). O 
texto prevê que a cer-
tifi cação será conce-
dida pelo Poder Pú-
blico e terá duração 
de um ano, sendo re-
novada preferencial-
mente na emissão do 
alvará de funciona-
mento, e que os sites 
ofi ciais dos poderes 
Executivo e Legisla-
tivo deverão disponi-
bilizar a arte do selo 
ofi cial.

Ainda serão apre-
ciados pelo plenário 
mais dois projetos 
do Executivo Munici-

pal: o PL nº 10/2023, 
que cria o “Programa 
Bolsa Atirador” em 
favor dos atiradores 
do Tiro de Guerra 02-
018, sediado em Ja-
boticabal. Na prática, 
o projeto concede o 
valor equivalente a 
R$ 100,00 mensais 
por atirador do TG02-
018, a título de ajuda 
de custo, referente 
aos meses de março 
a novembro, com cor-
reção anual pelo ín-
dice do IPCA-IBGE. A 
matéria prevê ainda 
abertura de um cré-

dito adicional suple-
mentar de R$ 45 mil 
no orçamento da pre-
feitura para viabilizar 
o programa; e o PL 
nº 11/2023, que de-
safeta um imóvel de 
3.463,66m2 no dis-
trito de Córrego Rico. 
Segundo o autor, o 
objetivo é de que a 
área seja objeto de 
futura sessão para 
empresas que quei-
ram investir em Cór-
rego Rico, “gerando 
mais renda, empre-
gos e desenvolvimen-
to para esse distrito”, 

justifi ca o Poder Exe-
cutivo.

TRIBUNA LIVRE – 
Antes do início da 
sessão plenária, a Câ-
mara terá uso da Tri-
buna Livre por Eder 
de Souza Louren-
çano, que irá tratar 
sobre o “Dissídio do 
Funcionalismo Públi-
co e demais assuntos 
pertinentes”. O uso da 
Tribuna Livre come-
ça às 19h40, também 
com transmissão pe-
las redes sociais da 
Câmara.
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Projetos de Decreto Legislativo homenageiam 
Escola Coronel Vaz pelos seus 120 anos

A Escola Municipal 
de Educação Básica 
Coronel Vaz, de Ja-
boticabal, completa 
120 anos de história 
no dia 20 de setem-
bro.

Para homenagear 
a instituição de en-
sino, inaugurada em 
setembro de 1903, 
durante a primeira 
república, pelo Go-

verno do Estado de 
São Paulo, o vere-
ador Professor Jo-
nas apresentou dois 
projetos de Decreto 
Legislativo na Câma-
ra de Jaboticabal.

Um deles concede 
Diploma de Honra 
ao Mérito à escola 
pelos seus 120 anos 
(PDL nº 04/2023), 
e outro que home-

nageia com placas 
comemorativas 120 
pessoas que fazem 
parte dessa história 
(PDL nº 05/2023).

Considerado um 
Bem Cultural, o pré-
dio do Coronel Vaz 
faz parte de um con-
junto de escolas, 
construídas pelo 
Governo do Estado 
de São Paulo entre 

1890 a 1930, que 
foram tombadas em 
2010 pelo Governo 
do Estado, pelo seu 
significado cultural, 
histórico e arquite-
tônico.

O vereador Prof. 
Jonas falou sobre os 
projetos apresenta-
dos:

“Como você mes-
mo disse, está com-
pletando 120 anos. É 
a escola mais antiga 
de Jaboticabal. En-
tão ela está inserida 
na história do nosso 
município. Ela pas-
sou por várias mu-
danças, passaram 
por ali vários alunos, 
centenas de profes-
sores. Então é uma 
forma da gente res-
gatar o valor histó-
rico da nossa escola 
do nosso município”.

Além dos serviços 
educacionais, a es-
cola guarda passa-

gens que marcaram 
a história paulista, 
como conta o Prof. 
Jonas.

“Se você pegar a 
Revolução Constitu-
cionalista de 1930, 
nossa Escola Coro-
nel Vaz foi o local 
onde se arrecadava 
os alimentos para 
enviar para os solda-
dos Paulista. Então 
isso é um marco his-
tórico! Quando você 
está trabalhando a 
história da cidade, 
principalmente ali no 
9º ano, você destaca 
isso né. A cidade de 
Jaboticabal, a escola 
Coronel Vaz, inserida 
num movimento his-
tórico do Estado e do 
Brasil, que é quando 
São Paulo reage ao 
governo ditatorial de 
Vargas.”

A expectativa do 
vereador é de os 
projetos sejam pau-
tados para votação 

na sessão ordinária 
de segunda-feira, 06 
de março, e que se-
jam aprovadas por 
unanimidade.

“Conto com o apoio 
dos vereadores, por-
que, como eu disse, 
é um marco histó-
rico é a valorização 
da história do nosso 
município. A escola 
Coronel Vaz precisa 
dessa homenagem. E 
é claro, também ela 
precisa ser mais va-
lorizada no seu as-
pecto estrutural. A 
escola Coronel Vaz 
está precisando ur-
gente de uma refor-
ma estrutural, prin-
cipalmente no prédio 
que está aí  há 120 
anos.”

Esses e outros 
projetos em trami-
tação na Câmara de 
Jaboticabal podem 
ser acessados pelo 
site www.jabotica-
bal.sp.leg.br.


